PARECER Nº...
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N. 975, DE 2025
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Tenente Coimbra e da Excelentíssima Senhora Deputada Letícia Aguiar, o projeto de lei em epígrafe assegura ao policial civil, militar ou penal aposentado, em situação de risco comprovado em decorrência do exercício da função, o direito de requerer proteção ao Estado.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, na 128ª a 132ª Sessões Ordinárias (de 22 a 26/09/2025), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, que se manifestou pela aprovação do projeto.

Na presente oportunidade, a proposição vem a esta Colenda Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, cabendo-nos na qualidade de Relator, deliberar sobre a matéria nos termos do artigo 31, § 9º, do Regimento Interno desta Casa de Leis.

Apreciando a matéria, entendemos que o presente projeto de lei merece ser aprovado. Isso porque, a presente proposição visa criar o direito de proteção a policiais civis, militares e penais aposentados que se encontrem em situação de risco comprovado, em decorrência do exercício da função, bem como prever, subsidiariamente, a possibilidade de proteção para deputados estaduais do Estado de São Paulo, quando houver risco relacionado ao exercício do mandato.

Atualmente, não existe legislação estadual específica que assegure medidas de proteção a policiais aposentados, mesmo que estes continuem expostos a ameaças de organizações criminosas em razão de sua atuação no combate à criminalidade. Essa lacuna legal coloca em risco a integridade física de servidores que dedicaram suas vidas à segurança pública.
Ante o exposto, considerando a relevância do tema e tendo em vista que a matéria aqui proposta atende os preceitos constitucionais e regimentais, bem como considerando o interesse público que envolve a matéria, quanto ao mérito, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n. 975, de 2025.
Sala das Comissões, em
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